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Dedicamos este livro a professores e professoras, técnicos e técnicas e estudantes de universidades públicas brasileiras. É necessário resistirmos para que continuemos existindo!


			Se o caminho não está pronto, ele se abre à nossa frente, no momento em que nos dispomos a ultrapassar as fronteiras – seus limites concretos e simbólicos – do conservatório. O conservatório que está tanto fora quanto dentro de nós, quer em nossa prática ou em nossa formação, quer nos compêndios didáticos ou nos modelos que adotamos. Cabe, neste momento, transformar – e não conservar.


			(PENNA, 1995, p. 113).


			





Prefácio


			A formação dos professores e professoras universitários sempre privilegiou aspectos acadêmicos e científicos. Possuir o título de doutor passou a ser considerado não somente imprescindível, como suficiente para se exercer a docência no ensino superior. Implícita nessa postura está a posição de que basta dominar o conhecimento científico de sua área específica para ser um bom professor, uma boa professora. Essa realidade favorece que, ao enfrentar os desafios das salas de aula, os docentes terminem por reproduzir os formatos pedagógicos que vivenciaram na sua própria formação. Em geral, o formato dominante é o que denominamos frontal, que privilegia a transmissão do conhecimento realizada pelos docentes. No entanto as tensões têm se multiplicado nas instituições, provocando muitas críticas por parte dos alunos e alunas e mal-estar entre os professores e professoras. É importante que tenhamos presente que os processos de democratização do ensino superior têm favorecido a presença de sujeitos cada vez mais plurais nos diferentes cursos universitários, que trazem experiências de vida, trajetórias escolares, conhecimentos prévios diversos. Para enfrentar essa realidade, nos últimos anos, um número significativo de instituições universitárias têm procurado promover estratégias para oferecer aos docentes diversas possibilidades de desenvolver processos de ensino-aprendizagem e melhorar o cotidiano das salas de aula. Porém o predomínio do formato frontal de ensino, mesmo quando associado à utilização de PowerPoint e diferentes mídias, continua prevalecendo. Basta circular pelos corredores universitários e observar diferentes salas de aula que comprovamos essa realidade.


			É nesse contexto que se situa a presente publicação, fruto da tese de doutorado do autor. Nela, Galizia articula as questões do “chão da Universidade” hoje com a perspectiva intercultural, enfoque original e desafiante, ainda pouco trabalhado entre nós. 


			Para Mato (2016, p. 42):


			É preciso interculturalizar toda a educação superior, incluindo a concepção das carreiras, suas grades curriculares, as modalidades de aprendizagem e especialmente as formas de se relacionar com o restante da sociedade. [...] que as universidades proporcionem uma formação adequada ao caráter pluricultural de cada sociedade, de forma adequada ao que exigem os diversos perfis profissionais.


			Certamente esse é um enorme desafio que exigirá um trabalho sistemático se quisermos caminhar nessa direção. Para enfrentar esse desafio, um primeiro passo é explicitar a concepção de educação intercultural que assumimos, pois esta é uma expressão polissêmica. Galizia propõe-se a trabalhar na perspectiva da interculturalidade crítica. 


			Para Walsh (2009), essa abordagem questiona as diferenças e desigualdades construídas ao longo da história entre diferentes grupos socioculturais, étnico-raciais, de gênero, orientação sexual, entre outros. Parte da afirmação de que a interculturalidade aponta à construção de sociedades que assumam as diferenças como constitutivas da democracia e sejam capazes de construir relações novas, verdadeiramente igualitárias entre os diferentes grupos socioculturais, o que supõe empoderar aqueles que foram historicamente inferiorizados. 


			Partindo dessa visão da interculturalidade crítica, construímos coletivamente o seguinte conceito de educação intercultural:


			A Educação Intercultural parte da afirmação da diferença como riqueza. Promove processos sistemáticos de diálogo entre diversos sujeitos – individuais e coletivos –, saberes e práticas na perspectiva da afirmação da justiça – social, econômica, cognitiva e cultural –, assim como da construção de relações igualitárias entre grupos socioculturais e da democratização da sociedade, através de políticas que articulam direitos da igualdade e da diferença (CANDAU, 2014, p. 1).


			A educação intercultural crítica vem se desenvolvendo com força nos últimos anos entre nós. No entanto, em geral, as experiências e pesquisas realizadas estão referidas à educação básica. Os trabalhos no âmbito universitário são raros. Nesse sentido, a pesquisa realizada por Galizia é especialmente relevante e original. Também gostaríamos de ressaltar o fato de ter abordado uma área específica – o ensino de Música. Identificar e trabalhar os desafios concretos da educação intercultural em distintas áreas curriculares é fundamental para se avançar concretamente nessa perspectiva, e o âmbito artístico oferece um campo especialmente instigante e enriquecedor. 


			Outra contribuição relevante da pesquisa de Galizia é a realização de uma pesquisa-intervenção. Essa abordagem é muitas vezes objeto de muitas críticas pelos especialistas de Educação. No entanto considero ser muito enriquecedora, particularmente na área de Didática, quando realizada com o rigor e cuidado exigido para uma investigação. E esse é o caso. Galizia realizou sua pesquisa com muita atenção aos diversos componentes, com precisão e autocrítica permanente, justificando cada passo. Certamente poderá inspirar muitos trabalhos na área. 


			Não posso deixar de mencionar também a utilização na pesquisa desenvolvida do mapa conceitual sobre educação intercultural que elaborei conjuntamente com os membros de meu grupo de pesquisa, o Gecec (Grupo de Estudos sobre Cotidiano, Educação e Culturas; PUC-Rio). Essa foi a primeira vez que essa ferramenta foi utilizada como referencial de análise para uma pesquisa, e praticamente o trabalho validou positivamente sua pertinência para pesquisas semelhantes. 


			Considero que a perspectiva intercultural crítica é central para se avançar na produção de conhecimentos, diálogo entre diversos sujeitos socioculturais, assim como processos de ensino-aprendizagem orientados a colaborar na afirmação de uma sociedade verdadeiramente democrática. 


			Muitos são os desafios para interculturalizar a educação superior. Trata-se de um processo complexo e multidimensional. No entanto acredito que é promovendo experiências, como a realizada por Galizia, sob a orientação da professora Emília Freitas de Lima (coautora deste livro), que é possível caminhar e ir ampliando as lentes, as leituras do cotidiano de nossas salas de aula, e ir intervindo, oferecendo caminhos concretos de transformação de nossas práticas pedagógicas, favorecendo a afirmação de universidades mais inclusivas e comprometidas com a justiça cognitiva e social. 


			Prof.ª Dr.ª Vera Maria Candau


			Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2016 
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Apresentação


			Este livro resulta de uma pesquisa realizada por seus autores, pautada na constatação de que o método tradicional ou frontal ainda predomina no ensino superior brasileiro. Não pretendemos desqualificá-lo nem questionar sua seriedade e adequação a determinada concepção de indivíduo, conhecimento, educação e sociedade, que, no entanto, difere daquela defendida por nós. Com base nas concepções que nos pautam, entendemos que o ensino frontal está inadequado à realidade atual, pois esta exige, minimamente, criticidade e historicidade no trato com o conhecimento acadêmico. 


			A pesquisa geradora do livro propõe, então, uma prática docente apoiada na interculturalidade no ensino superior de Música. Em nossas aulas, buscamos questionar dinâmicas habituais de ensino nas universidades que, em sua maioria, são calcadas no paradigma tradicional de ensino e, dessa forma, enfatizam a figura do professor em detrimento da do aluno, favorecendo a aula expositiva em forma de palestra, em que o professor fala e os alunos ficam em silêncio, “absorvendo” o conteúdo trabalhado por meio dessa fala. Procuramos afastar-nos de aulas desse tipo, que possuem um profundo caráter homogeneizador, monocultural e acrítico. Consideramos que o ensino que ocorre dessa forma promove o silenciamento dos alunos por meio da desconsideração de sua cultura, não contribuindo para o fortalecimento de sua identidade.


			Ao contrário, convidamos o leitor ou a leitora a conhecer uma sala de aula universitária na qual se buscou valorizar múltiplas linguagens, mídias e expressões culturais, valorizando-se diferenças e, ao mesmo tempo, promovendo a igualdade entre os alunos. Foram aulas nas quais se favoreceram dinâmicas participativas, visibilizaram-se conflitos e promoveram-se relações democráticas, estimulando o diálogo, o respeito mútuo e a construção de pontes e conhecimento comuns. Uma experiência na universidade em que se valorizaram diferenças e, ao mesmo tempo, promoveu-se a igualdade entre professor-alunos e alunos-alunos.


			Os autores.
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INTRODUÇÃO


			Todo professor1 universitário já foi aluno e todo aluno universitário, em algum momento de sua trajetória acadêmica, depara-se com aulas pautadas no que, neste livro, denomina-se de paradigma tradicional de ensino. Esse fato independe da área – incluindo-se, aí, a área de Música. Isso ocorre, dentre outros motivos, por conta da formação dos professores para esse nível de ensino. Em pesquisa realizada sobre esse tema, Galizia (2007), ao investigar os saberes necessários para o trabalho acadêmico musical no ensino superior sob a ótica dos professores universitários, conclui que os professores investigados estariam utilizando sua experiência para suprir uma necessidade sentida em sua prática de saberes pedagógicos e curriculares, que não haviam sido privilegiados em sua formação. 


			Diversos autores da área de Educação corroboram esse achado. Nas palavras de Cunha, Brito e Cicillini (2004, p. 4), “a quase ausência da formação pedagógica para o professor do ensino superior vem delegar um peso muito grande ao papel da experiência na constituição da prática docente do profissional que atua nesse nível de ensino”. Rosa (2003, p. 165) resume o problema da seguinte forma:


			As dificuldades comuns aos professores do Ensino Superior decorrem não só do desconhecimento das finalidades educativas mais gerais, mas também do despreparo para exercer a docência, sobretudo no que se refere ao relacionamento com os alunos, ao desenvolvimento de um ensino significativo, à ausência de discussão sobre questões epistemológicas subjacentes à organização do trabalho docente e de propostas de avaliação de aprendizagem mais justas. Tais dificuldades são justificadas, via de regra, pela precária formação teórica e prática para o exercício do magistério realizada nos cursos de Licenciatura e pela ausência dessa formação nos cursos de Bacharelado. Soma-se a isso a pouca exigência da legislação educacional brasileira (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96 – LDB) quanto à formação profissional do professor no momento de seu ingresso na docência universitária2.


			Além da Educação, pesquisadores de diversas áreas, como Enfermagem, Medicina, Fisioterapia, Administração, Matemática, entre outras, identificam as mesmas características de formação nos professores universitários atuantes nesses cursos. Apenas a título de ilustração da quantidade de autores que identificam o mesmo modelo de formação de professores universitários, em diversas áreas, citamos, entre outros: Costa (2007), Castanho (2002), Pachane e Pereira (2004), Henao-Castaño, Nuñez-Rodríguez e Quimbayo-Diáz (2010), Rozendo et al. (1999), Grisales-Franco e González-Agudelo (2009), Lago (2007), Pires (2009), Ferenc (2005), Souza-Silva e Davel (2005), Romano et al. (2011), Backes, Moya e Prado (2011), Santos (2001), Ferreira (2011), Lima (2006) e Paese (2000). 


			A pesquisa de Galizia (2007) também apontou que os modelos de ensino que os professores universitários de música trazem de sua formação perduram em sua prática3. Em outras palavras, os dados desta pesquisa permitem concluir que os professores pesquisados reproduzem o modelo de docência que tiveram em sua graduação sem alterações significativas. Apesar de, como afirmam Gonçalves Pinto (2004), Ferreira (2011) e Cunha, Brito e Cicillini (2004), dentre outros, trazermos modelos positivos de docência de nossa formação, a manutenção de uma forma de ensinar sem alterações promove a preservação deste modelo de formação profissional que não privilegia os saberes pedagógicos e curriculares. Da mesma forma, na área de Música, Jardim (2008, p. 32) afirma:


			Não obstante os avanços proporcionados pela Pedagogia, as descobertas da Psicologia e as propostas da Didática, estes não foram capazes de atrair o interesse dessa classe de professores [músicos professores] ao longo do seu processo histórico. A falta de diálogo com as conquistas didático-pedagógicas, bem como a ausência desses conteúdos na formação do músico mantiveram estáveis e consolidaram as formas e práticas de ensino da Música, em que se verifica, por parte dos músicos professores, uma reprodução do modelo pelo qual foram submetidos em seus processos de formação, perpetuando esses procedimentos de ensino e um modelo de formação profissional.


			Leitão, Passerino e Wachowicz (2003, p. 160) reconhecem esse fato inclusive em professores universitários em geral, além da área de Música: “entretanto, para alguns docentes do ensino superior, o referencial para atuação em sala de aula são os modelos de seus próprios professores, o que algumas vezes leva a uma atuação baseada na sua própria experiência como aluno”. Esse modelo de docência que os professores tem em sua formação e adotam em suas práticas atuais na universidade, na enorme maioria das vezes, foi calcado em um ensino ancorado nas premissas do paradigma tradicional. 


			De fato, é o que percebemos em nossa atuação docente na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Tendo o ensino superior de Música como tema de pesquisa já há algum tempo4, podemos vivenciar nosso campo de pesquisa na prática. Diante disso, constatamos pessoalmente a dificuldade em abandonar os modelos de ensino de nossa formação, calcados no paradigma tradicional. Além de nossa própria prática de ensino, caminhando pelos corredores da universidade, temos a oportunidade de observar aulas de outros cursos, e constatamos sempre a mesma cena descrita por Justo (1978): aulas centradas na figura do professor falando e nos alunos sentados, em silêncio, aparentando prestar atenção ao conteúdo5.


			A partir do cenário descrito, pode-se interrogar: se os alunos estão silenciados, olhando e “absorvendo” a fala do professor, além de conhecimentos, o que mais estariam “absorvendo”? Visões de mundo, opiniões, ideias? E as ideias, opiniões etc. dos alunos? Além disso, estariam de fato “absorvendo” esses conhecimentos, ou nem isso: estariam apenas em silêncio? Trazendo esses questionamentos para o universo da música, em que lugar dessa sala de aula universitária haveria espaço para as músicas, os gostos, a cultura dos alunos? 


			Com essas suposições em mente, passamos a buscar mais conhecimentos acerca de novas formas de ensinar Música na universidade, culminando na realização da pesquisa que apresentamos neste livro. Ela foi pautada pela seguinte questão: quais são as possibilidades e limites da oferta de uma disciplina de fundamentos teóricos da música segundo princípios da Didática Crítica Intercultural? A partir disso, teve como objetivo geral investigar possibilidades e limites da adoção de práticas socioeducativas que superem o paradigma tradicional de ensino ainda prevalecente no ensino superior de Música, em direção a uma perspectiva intercultural. Como objetivos específicos, a pesquisa pretendeu: 


			

					analisar quais mudanças são necessárias nas práticas socioeducativas para o favorecimento da superação do paradigma tradicional no ensino superior de música; 



					averiguar se essas práticas socioeducativas favorecem o fortalecimento das identidades dos alunos, bem como seu empoderamento, emancipação e autonomia; e



					analisar como o conhecimento musical deve ser considerado e trabalhado nessas práticas socioeducativas.



			


			Tais objetivos foram trabalhados por meio de uma pesquisa-intervenção – que se insere no movimento de pesquisa da própria prática –, amparada no paradigma qualitativo. Os dados foram construídos por meio de observações semiestruturadas em uma disciplina de Linguagem e Estruturação Musical, obrigatória para o curso de Licenciatura em Música da Universidade Federal de São Carlos, ministrada pelo primeiro autor deste livro. O referencial teórico do estudo possui como eixo principal as premissas da Didática Crítica Intercultural tal como formuladas por Candau (2012a), complementadas principalmente pelas ideias de McLaren (2000), Pérez Gómez (1994), Hall (1997) e Santos (2002; 2014), dentre outros autores. Os dados foram analisados por meio de três grandes categorias, constantes do mapa conceitual da educação intercultural de Candau (2010; 2012e): práticas socioeducativas; conhecimento; e sujeitos e atores. 


			Como se verá ao longo desta obra, as análises demonstram a necessidade de se questionar dinâmicas habituais de ensino de música nas universidades, em sua maioria monoculturais e baseadas nos modelos frontal e conservatorial de ensino. Além disso, mostrou-se que os docentes devem afirmar a pluralidade de verdades possível frente ao conhecimento musical trabalhado, não reduzindo esse conhecimento a um determinado universo cultural. Por fim, por meio da valorização de múltiplas linguagens, mídias e expressões culturais, foi possível, dentro do alcance de apenas uma disciplina, potencializar o fortalecimento das identidades dos alunos, favorecendo processos de empoderamento, emancipação e autonomia, valorizando diferenças e promovendo a igualdade.


			Este livro está estruturado em três partes. A primeira, intitulada “Apontamentos sobre o ensino nas universidades e a interculturalidade”, inclui dois capítulos. No primeiro, denominado “Dinâmicas habituais de ensino de música nas universidades”, identificamos os pressupostos do modelo de ensino adotado atualmente em diversas áreas na universidade, incluindo a Música. Em seguida, explicamos o paradigma em que esse modelo se assenta, para, posteriormente, apontar possíveis inadequações que ele acarreta para o ensino superior de Música, tendo em vista o atual momento sócio-histórico. Após isso, caracterizamos as especificidades do modelo de ensino de Música utilizado amplamente na universidade e que também se assenta na lógica do paradigma tradicional. 


			No capítulo 2, intitulado “A interculturalidade como possibilidade de ruptura”, apresentamos o referencial teórico do estudo e da disciplina ministrada, adotando como espinha dorsal as ideias da Didática Crítica Intercultural, de Vera Maria Candau (2012a). Tida como um tipo específico de multiculturalismo, a interculturalidade coloca-se na contramão de um aspecto negativo do paradigma tradicional de ensino, a saber, a lógica padronizadora, homogeneizadora, monocultural, acrítica e a-histórica subjacente a esse paradigma. Desrespeitando as culturas dos estudantes, desrespeita os próprios sujeitos, em um processo de silenciamento que não condiz com os ideais emancipatórios que deveriam guiar a universidade brasileira. 


			Essa primeira parte, de cunho mais teórico6, situa e prepara o leitor para a segunda parte, na qual narramos e analisamos as práticas socioeducativas realizadas por nós na disciplina referida, e que serviram de campo para a pesquisa. Optamos por descrever esses dados em forma de diário do professor responsável pela disciplina, dado o caráter pessoal das ações e reflexões realizadas. Dessa forma, enquanto a primeira parte do livro está escrita na primeira pessoa do plural, na segunda parte, intitulada “Diário de um professor universitário de música”, a narrativa está focada na primeira pessoa do singular. 


			Esse “diário” está distribuído em três capítulos. No primeiro, apresentamos a disciplina realizada, LEM 2, bem como seu planejamento, além de caracterizar os alunos participantes do estudo. Relatamos também como se deu a organização do espaço físico, o uso de equipamentos e as dificuldades encontradas em relação a esses dois tópicos. O capítulo seguinte, de número quatro, é dedicado a narrar e analisar as práticas socioeducativas realizadas, no que tange: às estratégias de ensino adotadas; à forma de avaliação da aprendizagem dos estudantes; às atividades extraclasse propostas; aos conflitos surgidos em sala de aula; e à avaliação da disciplina pelos estudantes. Averiguamos, ainda, de que forma foi possível ou não realizar diferenciação pedagógica na disciplina e baseá-la em construção coletiva. 


			No capítulo 5 examinamos como o conhecimento foi trabalhado na disciplina. Com base no referencial teórico adotado, buscamos: desvelar efeitos de verdade; discutir o relativismo acerca dos conteúdos da disciplina; contextualizar social e historicamente o conhecimento; discutir sua não neutralidade; e dialogar com saberes e conhecimentos cotidianos dos alunos. O capítulo 6 é dedicado aos sujeitos e atores presentes na disciplina. Nele, examinamos como ela favoreceu processos de fortalecimento identitário, empoderamento, emancipação e autonomia nos estudantes. 


			Por fim, a terceira parte deste livro, intitulada “Reflexões sobre as práticas socioeducativas realizadas”, compõe-se de um capítulo no qual sintetizamos as principais conclusões do estudo. Nele, retomamos a narrativa na primeira pessoa do plural, já que ambos os autores do livro analisamos a prática do professor universitário que ficou responsável pela disciplina de LEM 2 ministrada e que foi narrada em seu diário. Foram destacados os desafios e as dificuldades encontrados por ele e apontados alguns assuntos que ainda precisam de mais pesquisas sobre o tema. Foram, ainda, analisadas as possibilidades e limites da perspectiva intercultural na superação do paradigma tradicional de ensino.


			Com a disciplina realizada e a pesquisa desenvolvida com base nela, temos o propósito de defender a importância de se considerar as diferenças culturais e o diálogo entre as culturas em cursos de graduação em geral e de música em específico. A questão da diversidade, segundo Almeida (2010), ainda não faz parte da formação dos licenciados em Música e, dessa forma, os professores dessa área não estão sendo formados para trabalhar com a diversidade presente na sociedade. A autora também aponta que a lógica monocultural permeia os cursos de Música universitários em geral. Entendemos, então, que o ensino superior de Música precisa ser transformado, e não conservado (PENNA, 1995).


			Marques (2011), focando sua atenção em como professores universitários de Música lidam com a ideia de diversidade cultural, tentando desvelar que concepções de cultura e conhecimento em Música depreendem-se de seus discursos, encontra ecos de uma cultura conservadora guiando a docência universitária de Música. O autor afirma que:


			Parte significativa dos enunciados evocados pelos sujeitos [docentes de graduação em Música] decorre de uma concepção cultural conservadora e de cariz modernista, a qual, legitimada pela via dos dispositivos institucionais dominantes, ainda assume proeminência por entre os discursos acadêmicos em Música (MARQUES, 2011, p. 47).


			Canen (2004) defende a possibilidade de se pesquisar os diversos aspectos do ensino superior – tais como financiamento, gestão, formação de professores, autonomia universitária, metodologias de ensino etc. – com base no multiculturalismo, especialmente na perspectiva intercultural:


			Os referenciais multiculturais, centrados em eixos referentes a processos de construção identitária, hibridização cultural, práticas discursivas desafiadoras de congelamentos identitários e de construções de preconceitos e diferenças, podem contribuir com uma análise multifacetada das complexas questões no ensino superior (CANEN, 2004, p. 121).


			Por fim, fazemos nossas as palavras de Tardif (2002), que advoga em favor da necessidade de os pesquisadores da área de Educação voltarem sua atenção ao ensino universitário, questionando seus pressupostos básicos e, dessa forma, adequando-os à realidade atual:


			Na universidade, temos com muita frequência a ilusão de que não temos práticas de ensino, que nós mesmos não somos profissionais do ensino ou que nossas práticas de ensino não constituem objetos legítimos para pesquisa. Esse erro faz com que evitemos os questionamentos sobre os fundamentos de nossas práticas pedagógicas [...] (TARDIF, 2002, p. 276).


			Essa “ilusão” de que nós, professores universitários, não temos práticas de ensino, como explica o autor, leva a “depoimentos de alunos sobre a incoerência entre a defesa de um ensino ‘diferente’ e certas práticas pedagógicas conservadoras de alguns formadores” (LIMA, 2009, p. 74). Sobre isso, continua a autora:


			Nas discussões a respeito dos conteúdos da formação de professores intermulticulturais, há um aspecto que reputo fundamental, embora possa parecer óbvio: o da coerência entre o que / como queremos que [nossos alunos] sejam capazes de ensinar e a forma como nós – formadores – agimos com eles. Se fosse óbvio, talvez, não ouvíssemos / lêssemos em relatórios de pesquisas tantos depoimentos de alunos, do tipo “no discurso é uma coisa e na prática é outra”, ao referirem-se a alguns de seus formadores (LIMA, 2009, p. 74, grifos da autora).


			Na prática docente realizada na disciplina de LEM 2, tentou-se superar esse problema apontado pela autora e alinhar nosso discurso e nossa prática pedagógica. Como se constatará ao longo da obra, não se trata de tarefa simples.


			





PARTE I


			APONTAMENTOS SOBRE O ENSINO NAS UNIVERSIDADES E A INTERCULTURALIDADE


			





CAPÍTULO 1


			DINÂMICAS HABITUAIS DE ENSINO DE MÚSICA NAS UNIVERSIDADES


			Neste capítulo, em um primeiro momento, explicamos o surgimento das universidades, ainda na Idade Média, identificando o método de ensino adotado nessas instituições, denominado “escolástico”, e que é a base para o “ensino frontal” (CANDAU, 2012c), atual método de ensino utilizado na maioria das áreas no ensino superior, incluindo a área de Música. Identificamos que este método pertence ao paradigma tradicional de ensino, e explicamos suas características. De forma resumida, esse paradigma enfatiza a figura do professor em detrimento da do aluno e, dessa forma, favorece a aula expositiva em forma de palestra, em que o professor fala e os alunos ficam em silêncio, “absorvendo” o conteúdo trabalhado por meio dessa fala.


			Em seguida, trazemos autores que apontam os problemas acarretados por esse paradigma de ensino, entre os quais destacamos seu caráter homogeneizador, monocultural, acrítico e transmissor/reprodutor de conteúdo. Procuramos demonstrar também que o ensino tradicional acarreta o silenciamento dos alunos por meio da desconsideração de sua cultura, não contribuindo para o fortalecimento de sua identidade.


			Também neste capítulo caracterizamos as especificidades do método conservatorial de ensino para a área de Música. Baseado nos pressupostos metodológicos de ensino dos conservatórios europeus dos séculos XVIII e XIX, este resiste às atualizações pedagógicas e é perpetuado a partir do tipo de formação que os professores universitários de Música recebem. Também enquadrando-se nos pressupostos do paradigma tradicional de ensino, esse método, aliado ao ensino frontal, possui pontos que julgamos serem prejudiciais ao ensino superior de Música no atual contexto sóciohistórico. 


			1.1 O método escolástico de ensino


			As primeiras universidades surgem em meados do século XII, em Paris, Bolonha e Salerno, cada uma se destacando em uma área: Paris, em Artes e Teologia; Bolonha, em Direito, e Salerno, em Medicina. Depois, alastram-se por toda a Europa. Janotti (1992) entende que, nesse período, havia condições sociais e culturais que permitiram sua criação. Entre as sociais, destaca o renascimento urbano na Europa, a partir do século XII – uma Europa urbana surge onde antes havia uma Europa agrária, feudal –, e, com isso, tudo se modifica: economia, questões sociais propriamente ditas, políticas, religiosas, culturais etc. 


			Também ocorrem mudanças pedagógicas, porque o ensino até então ficava a cargo de escolas monásticas, agrárias, e passa a ser realizado preferencialmente em escolas episcopais, que eram urbanas. A Universidade surge, principalmente, como consequência do desenvolvimento dessas escolas episcopais, caracterizando-se, então, como uma instituição essencialmente urbana. Entre as condições culturais que permitiram sua criação, Janotti (1992, p. 17) destaca que “a universidade surge para guardar vivos os permanentes resultados do renascimento cultural do século XII”. A universidade, então, é criada a partir de dois “renascimentos”: o urbano e o cultural.


			Para o autor, o termo que melhor corresponde às universidades medievais não é universitas, mas sim studium generale. Universitas significava apenas um conjunto de pessoas e, num sentido mais técnico, uma corporação legal ou pessoa jurídica. No fim do século XII e começo do XIII, o termo é utilizado para designar as corporações tanto de professores quanto de estudantes, ligadas a qualquer atividade. Era uma espécie de corporação para regulamentação de um ofício, protegendo os direitos de seus integrantes, ou, ainda, uma corporação escolar de alunos e professores ligados a qualquer atividade ou área.


			Studium generale, a princípio, era o local onde os estudantes de toda parte eram recebidos. A partir do século XIII, ele consolida-se, significando, ao mesmo tempo: uma escola que atraía estudantes de toda parte, e não apenas de uma região particular; um local de educação superior, ou seja, pelo menos uma das faculdades superiores (Teologia, Direito e Medicina) era ali ensinada; e os assuntos eram ensinados por um número considerável de professores. No século XV, os termos universitas e studium generale passam a designar a mesma coisa.


			O método de ensino utilizado e aprimorado nas universidades medievais foi criado nas escolas anteriores ao século XII, tanto as monásticas como as episcopais. Esse método fica mais complexo nas universidades, e recebe o nome de método escolástico, que pode ser assim definido:


			Etimologicamente, Escolástica provém de schola, de que deriva scholasticus, isto é, pertencente à escola, ou mestre. Scholasticus significava, também, homem culto, versado no trivium e no quadrivium7. Era, pois, um título honorífico. Na Renascença, esse termo revestiu-se de sentido pejorativo, sendo sinônimo de sofista [...] Pedagogicamente, entende-se por Escolástica a sua técnica de ensino ou de expor os temas filosóficos e teológicos [...] Em sentido real, deparamos dificuldade para definir o conteúdo doutrinal da Escolástica. Pode, no entanto, dizer-se que é o estudo filosófico e teológico, numa grande síntese do patrimônio comum do pensamento humano, orientado pelo conhecimento, quer provenha da experiência sensível (ciência), quer se origine da reflexão (filosofia), quer se valha da Revelação divina (teologia) (ULLMANN; BOHNEN, 1994, p. 44).


			Cambi (1999) também afirma que o método escolástico foi dominante nas universidades europeias do período medieval e, segundo ele, buscava conciliar a fé cristã com o pensamento racional, particularmente o da filosofia grega clássica. Ullmann e Bohnen (1994) distinguem ainda três períodos da escolástica: Baixa Escolástica, do século XI ao século XII; Alta Escolástica, alcançando o auge no século XIII; e Escolástica tardia ou decadente, durante os séculos XIV e XV. 


			As aulas pautadas nesse método compunham-se de dois momentos principais. O primeiro era a lectio. Os autores explicam que, nele, o professor lia um texto clássico e depois fazia comentários sobre ele aos estudantes. Nesses comentários, eram feitas ainda análises das palavras, conexão entre frases, comparações com outros autores e destaque das ideias mais importantes. É necessário destacar que, antes da lectio começar, ocorria a lectionem reddere, quando o professor “tomava a lição” da lectio do dia anterior. Nesse momento, os autores falam no uso de “exagerados memorismos” (ULLMANN; BOHNEN, 1994, p. 42).


			Enquanto ocorria a lectio, os alunos faziam anotações nos cadernos, chamadas de reportationes. Os autores ressaltam que “para fixar a aprendizagem, recorria-se à memória, muitas vezes sob a forma de receitas mnemotécnicas” (ULLMAN; BOHNEN, 1994, p. 40). Além das reportationes, havia também o loci communes, outro caderno no qual os estudantes anotavam, por ordem de assuntos: palavras, pensamentos, frases significativas e excertos de leitura. Sobre este último caderno, dizem os autores: “se, de início, os autores clássicos eram imitados, com o correr do tempo, os alunos, mais amadurecidos intelectualmente, tomavam-nos como guias” (ULLMANN; BOHNEN, 1994, p. 41). 


			Além desses dois registros, os estudantes faziam ainda os glosae, que eram cópias de um texto no centro de um pergaminho ou papel com grandes espaços entre as linhas e amplas margens. Entre as linhas, o professor colocava o sentido das palavras mais difíceis e, nas margens, algumas citações extensas de autores antigos que tinham alguma relação com o texto copiado. Após a lectio, ocorriam as quaestiones, que eram perguntas feitas pelo professor ou pelos alunos a partir do texto comentado pelo professor. Quando o professor fazia perguntas, era para explicar eventuais pontos obscuros ou mais difíceis do texto. Nessas, “grande importância era dada à definição dos conceitos” (ULLMANN; BOHNEN, 1994, p. 46).


			Um segundo momento importante no método escolástico utilizado nas universidades medievais eram as disputationes. Essas eram realizadas semanalmente ou em momentos especiais do ano, como Páscoa e Natal. Ocorriam da seguinte forma: 


			O professor escolhia um tema (tese) e designava um ou dois alunos, denominados defendentes ou respondentes, para apresentarem ao público o assunto a ser debatido. Atentos, os ouvintes – professor, bacharéis e alunos da respectiva faculdade – acompanhavam a exposição. Concluída esta, os opponentes ou obiicientes iam ao ataque, procurando derrubar a argumentação apresentada. Tanto a defesa do tema enfocado como as arguições eram feitas em latim e em forma de silogismo. Muitas vezes, máxime no fim da Idade Média, essas disputationes descambavam em virtuosismo estéril [...] a exposição do assunto e a defesa dos respondentes assinalava o primeiro passo da disputatio. Visto as objeções terem sido feitas, sem ordem preestabelecida, tinha-se a impressão de fragmentos ou destroços de um campo de batalha. Era, pois, necessária uma elaboração ordenada do que fora discutido. Esse segundo momento tinha o nome de decisão magistral ou determinatio magistri. No fim da discussão ou no dia seguinte, em aula, o professor retomava o assunto, dispunha-o logicamente, apresentava os argumentos a favor e contra a doutrina exposta e dava a sua solução pessoal. Essa determinatio magistri era, depois, escrita pelo mestre ou por um aluno, resultando daí inúmeras obras até nós chegadas, sob o nome de Quaestiones disputatae. Didaticamente, obedecia-se ao seguinte esquema, na disputatio: exposição, argumentos a favor dela, argumentos contrários a ela e, finalmente, a solução do mestre pela determinatio (solutio) (ULLMANN; BOHNEN, 1994, p. 47-48).


			Manacorda (1992, p. 153-154) traz o relato de Odofredo, professor de Direito, em Bolonha, em meados de 1228, apresentando aos estudantes seu programa de ensino. Este relato serve de exemplo do método escolástico:


			Quanto ao método de ensino, seguirei o método observado pelos doutores antigos e modernos e particularmente pelo meu mestre; o método é o seguinte: primeiro, dar-vos-ei um resumo de cada título antes de proceder à análise literal do texto; segundo, farei uma exposição a mais clara e explícita possível do teor de cada fragmento incluído no título; terceiro, farei a leitura do texto com o objetivo de emendá-lo; quarto, repetirei brevemente o conteúdo da norma; quinto, esclarecerei as aparentes contradições, acrescentando alguns princípios gerais de direito (extraídos do próprio texto), chamado comumente Brocardica, como também as distinções e os problemas sutis e úteis decorrentes da norma, com suas respectivas soluções, dentro dos limites da capacidade que a Divina Providência me concederá. Se alguma lei merecer, em virtude de sua importância ou dificuldade, uma repetitio, essa repetição será feita à noite. As disputationes realizar-se-ão pelo menos duas vezes por ano: uma antes do Natal e uma vez antes da Páscoa, se estais de acordo.


			A Universidade de Paris adota o método escolástico de ensino, que passa a ser também denominado de Modus Parisiensis. Nessa instituição, estudaram muitos jesuítas, que adotaram a mesma metodologia, consignada no Ratio Studiorum (ULLMANN; BOHNEN, 1994). Dessa forma, Pimenta e Anastasiou (2002) identificam no modelo jesuítico de ensino a gênese do paradigma tradicional presente no ensino superior atualmente. Sobre isso, dizem as autoras:


			A ação docente é a de transmitir esse conteúdo indiscutível a ser memorizado, num modelo da exposição (aula expositiva – quase palestra) que era acompanhado de exercícios a serem resolvidos pelos alunos e tinha o recurso da avaliação como controle rígido e preestabelecido [...] Como resultado, o aluno passivo e obediente, que memoriza o conteúdo para a avaliação, numa estrutura rígida de funcionamento do processo ensino-aprendizagem [...] O modelo jesuítico encontra-se, pois, na gênese das práticas e modos de ensinar presentes nas universidades, configurando-se como um habitus, isto é, um conjunto de esquemas que permite engendrar uma infinidade de práticas adaptadas a situações sempre renovadas, sem nunca constituir princípios explícitos [...] (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 147).


			Ressalta-se, ainda, a dificuldade da época em copiar os textos, ação realizada à mão. Esse fato favoreceu a utilização de aulas orais, expositivas, em que o professor, que tinha acesso ao texto, lia, explicava e o comentava, enquanto que aos alunos cabia memorizar seu conteúdo por meio de registros escritos (ULLMANN; BOHNEN, 1994; PIMENTA; ANASTASIOU, 2002).


			A importância de abordar o método escolástico está no fato de ele ser a origem do método de ensino amplamente utilizado no ensino superior atualmente. Denominando este método de “frontal”, Candau (2012c, p. 61 – grifos da autora) descreve as aulas pautadas nele. É curioso notar, porém, que ela narra aulas do ensino fundamental e médio, mas sua descrição aplica-se com exatidão a muitas aulas universitárias que pude notar em meu dia a dia na universidade:


			O ensino frontal tem sido a perspectiva dominante nas nossas escolas. Basta entrar em um estabelecimento de ensino que o reconhecemos pela organização espacial das salas de aula. O chamado “quadro-negro, verde ou branco” em uma das paredes, as carteiras enfileiradas diante dele, indicando que todos devem olhar para aquele personagem, nós, professore/as, que, em alguns instantes entrará para “dar” a sua aula. Certamente esta descrição é caricatural. Nos primeiros anos do ensino fundamental já está sendo superada. No entanto, na segunda etapa do ensino fundamental e no ensino médio ainda impera na grande maioria das escolas. Certamente de modo matizado em muitas situações, com maior frequência de exposições dialogadas, alguns trabalhos em grupos, utilização de filmes, apresentações em PowerPoint e utilização de outras mídias que “modernizam” mas não rompem com o chamado ensino frontal.


			Como se verá na próxima seção, o método frontal apresenta características que não consideramos pertinentes para o ensino superior e, mais especificamente, para o ensino superior de Música atualmente. Não se trata de negá-lo ou apenas criticá-lo, mas de apontar possíveis inadequações frente ao atual momento sócio-histórico no qual o ensino superior de Música se encontra, em que há facilidade de acesso à informação e divulgação de conhecimento. Como afirma Roldão (2005; 2007), o entendimento do ato de ensinar como a transmissão de um saber, característica do método escolástico, foi um desenvolvimento pedagógico pertinente face à realidade na qual estava inserido quando criado, em que o saber disponível era escasso e pouco acessível, além de haver poucas pessoas que o dominassem. 


			1.2 O paradigma tradicional de ensino


			O método escolástico e o ensino frontal enquadram-se no que Mizukami (1986) denomina “abordagem tradicional”. Já Libâneo (1990) utiliza o termo “tendência liberal tradicional”, enquanto Saviani (1985) usa a terminologia “concepção humanista tradicional”. Trata-se de um movimento que engloba diferentes metodologias de ensino, de diversas épocas, com características em comum. Nas palavras de Mizukami (1986, p. 7): 


			Considera-se aqui uma abordagem do processo ensino-aprendizagem que não se fundamenta implícita ou explicitamente em teorias empiricamente validadas, mas numa prática educativa e na sua transmissão através dos anos. Este tipo de abordagem inclui tendências e manifestações diversas.


			Da mesma forma, Saviani (1985, p. 19) afirma que considera por tendência “determinadas orientações gerais à luz das quais e no seio das quais se desenvolvem determinadas orientações específicas, subsumidas pelo termo ‘correntes’”. Libâneo (1990, p. 20-21) complementa que “é necessário esclarecer que as tendências não aparecem em sua forma pura, nem sempre são mutuamente exclusivas, nem conseguem captar toda a riqueza da prática concreta. São, aliás, as limitações de qualquer tentativa de classificação”.


			De fato, “o termo ‘ensino tradicional’ é ambíguo e engloba vários sentidos. Uma característica comum é a prioridade atribuída à disciplina intelectual e aos conhecimentos abstratos” (MIZUKAMI, 1986, p. 17). Ruiz (2003) utiliza a nomenclatura “modelo diretivo de ensino”. Já Paulo Freire (1978), por exemplo, cunha o termo concepção “bancária” de Educação. Lago (2007) refere-se ao ensino “convencional”. 


			Neste livro, adotaremos o termo “paradigma tradicional de ensino”. O termo “paradigma” é amplamente utilizado nas pesquisas científicas, incluindo aí as realizadas nas Ciências Humanas em geral e na área de Educação em particular. Kuhn (1998, p. 218) utiliza o termo, segundo ele próprio, de duas formas diferentes. A primeira, que o autor chama de “sociológica”, refere-se a “toda constelação de crenças, valores, técnicas, etc. partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada”. A segunda, que Kuhn considera “filosoficamente mais profunda”, seria “um tipo de elemento dessa constelação: as soluções concretas de quebra-cabeças que, empregadas como modelos ou exemplos, podem substituir regras explícitas como base para a solução dos restantes quebra-cabeças da ciência normal”. Por fim, esse autor afirma que o termo “paradigma” é “aquilo que os membros de uma comunidade partilham” (KUHN, 1998 p. 219). Na pesquisa em Educação, Lima (2003), a partir das ideias de Kuhn (1998), define:


			[...] entendemos “paradigma” como uma ou mais linhas diretrizes que orientam o investigador no processo de desvelamento do objeto de estudo, o que requererá dele compromisso dialógico com aquele, de tal forma que a recorrência entre ambos seja legitimada e garantida (LIMA, 2003, p. 22).


			Dessa forma, entendemos que o termo “paradigma” traduz com mais exatidão o ensino tradicional, do que os termos “abordagem” (MIZUKAMI, 1986), “tendência” (LIBÂNEO, 1990) ou “concepção” (SAVIANI, 1985). Um paradigma, portanto, inclui diferentes métodos de ensino, todos com alguns pontos em comum. Dentro do paradigma tradicional de ensino, o método escolástico seria um deles, e o ensino frontal, outro. 


			Isso posto, o paradigma tradicional de ensino é caracterizado:


			[...] pela concepção de educação como um produto, já que os modelos a serem alcançados estão pré-estabelecidos, daí a ausência de ênfase no processo. Trata-se, pois, da transmissão de ideias selecionadas e organizadas logicamente. Este tipo de concepção de educação é encontrado em vários momentos da história, permanecendo atualmente sob diferentes formas (MIZUKAMI, 1986, p. 11).


			Libâneo (1990, p. 22) complementa essa descrição, afirmando que, nesse paradigma: 


			Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação professor-aluno não têm nenhuma relação com o cotidiano do aluno e muito menos com as realidades sociais. É a predominância da palavra do professor, das regras impostas, do cultivo exclusivamente intelectual.


			Resumidamente, a partir dos excertos anteriores, percebe-se que o ensino calcado nesse paradigma centra-se “no educador, no intelecto, no conhecimento” (SAVIANI, 1985, p. 25). Saviani (1985) identifica ainda duas vertentes dentro do paradigma tradicional de ensino: a “religiosa”, cujas raízes estariam na Idade Média e cuja manifestação mais característica, talvez, seja o tomismo e o próprio método escolástico; e a “leiga”, que seria centrada na ideia de “natureza humana” e “elaborada por pensadores modernos já como expressão da ascensão da burguesia e instrumento de consolidação de sua hegemonia” (SAVIANI, 1985, p. 25). Herbart seria o modelo mais característico dessa vertente. 


			Em relação à função da educação, no paradigma tradicional de ensino, esta é entendida como instrução, caracterizada como transmissão de conhecimentos. O olhar da instituição de ensino é voltado para o passado, como modelo a ser imitado e como lição para o futuro (MIZUKAMI, 1986). A educação não possui a função de desenvolver uma visão crítica nos alunos, pois “a atuação da escola consiste na preparação intelectual e moral dos alunos para assumir sua posição na sociedade. O compromisso da escola é com a cultura, os problemas sociais pertencem à sociedade” (LIBÂNEO, 1990, p. 23)8. Saviani (1985, p. 240) afirma que a concepção tradicional está marcada pela visão essencialista de homem e, no mesmo sentido que Libâneo (1990), afirma: “o homem é encarado [nesta concepção] como constituído por uma essência imutável, cabendo à educação conformar-se à essência humana. As mudanças são, pois, consideradas acidentais”.


			Mizukami (1986, p. 8) afirma ainda que a função do ensino calcado nesse paradigma é 


			conduzir o aluno até o contato com as grandes realizações da humanidade: obras primas da literatura e da arte, raciocínios e demonstrações plenamente elaborados, aquisições científicas atingidas pelos métodos mais seguros. 


			Dessa forma, os conteúdos válidos para o ensino são aqueles conhecimentos e valores sociais acumulados pelas diversas gerações e são repassados aos alunos como verdades absolutas. Além disso, esses conteúdos não levam em consideração a experiência do aluno nem as realidades sociais, “valendo pelo valor intelectual, razão pela qual a pedagogia tradicional é criticada como intelectualista e, às vezes, como enciclopédica” (LIBÂNEO, 1990, p. 24). 


			Assim, uma das principais características desse ensino é o caráter cumulativo do conhecimento humano, adquirido pelo aluno por meio de transmissão. Ao “adquirir” os conteúdos e as informações, os modelos (sociais, intelectuais etc.) são imitados (MIZUKAMI, 1986). Nas palavras de Mizukami (1986, p. 8; 15):


			O ensino é centrado no professor. Esse tipo de ensino volta-se para o que é externo ao aluno: o programa, as disciplinas, o professor [...] O papel do professor está intimamente ligado à transmissão de certo conteúdo que é predefinido e que constitui o próprio fim da existência escolar.


			A autora complementa dizendo que, nesse ensino, “privilegiam-se o especialista, os modelos e o professor, elemento imprescindível na transmissão de conteúdos [...] o aluno apenas executa prescrições que lhe são fixadas por autoridades exteriores” (MIZUKAMI, 1986, p. 8). Predomina a autoridade do professor, que exige atitude receptiva dos alunos. Continua Mizukami (1986, p. 8): “o papel do professor se caracteriza pela garantia de que o conhecimento seja conseguido e isto independentemente do interesse e vontade do aluno, o qual, por si só, talvez, nem pudesse manifestá-lo”. 


			Percebe-se que há uma relação social vertical, do professor – como autoridade intelectual e moral – para o aluno. Para a autora, essa é outra característica importante do paradigma tradicional de ensino: 


			justamente no tipo de intervenção é que reside a problemática do ensino tradicional. Muitas vezes esse tipo de intervenção visa apenas à atuação de um dos polos da relação, o professor. É nesse particular que são feitas muitas das críticas a esse modelo de ensino (MIZUKAMI, 1986, p. 13).


			Essa relação mantém-se, muitas vezes, por meio de coação, como explica Libâneo (1990, p. 24):


			A ênfase nos exercícios, na repetição de conceitos ou fórmulas na memorização visa disciplinar a mente e formar hábitos [...] A aprendizagem é receptiva e mecânica, para o que se recorre frequentemente à coação. A retenção do material ensinado é garantida pela repetição de exercícios sistemáticos e recapitulação da matéria. A transferência da aprendizagem depende do treino; é indispensável a retenção, a fim de que o aluno possa responder às situações novas de forma semelhante às respostas dadas em situações anteriores.


			O sistema de avaliação é utilizado como mecanismo para essa coação. Esse sistema caracteriza-se pela repetição automática dos dados ensinados ou pela exploração racional deles (MIZUKAMI, 1986). Assim, a avaliação passa a ter um fim em si mesmo e o ritual é perpetuado. Ao analisar a avaliação de alunos de uma universidade medieval, Manacorda (1992, p. 155) ratifica essa ideia: 


			[...] podemos imaginar um exame universitário daquela época [Idade Média], tão semelhante ao de nossos dias: um interrogatório, em que se pede uma definição e se responde de acordo com o verbo do mestre. E, como hoje, também naquela época os estudantes às vezes recorriam aos mais extraordinários truques [...].


			Transcrevemos, a seguir, um longo excerto de Mizukami (1986, p. 15-16 – grifos da autora) que, em nossa opinião, serve como um resumo das características e funcionamento do paradigma tradicional de ensino que pauta a maioria do ensino superior de Música atualmente. É interessante notar que o trecho poderia ser utilizado para descrever com grande exatidão o modelo escolástico de ensino ou o ensino frontal:


			Caracterizado o ensino pela transmissão do patrimônio cultural, pela confrontação com modelos e raciocínios elaborados, a correspondente metodologia se baseia mais frequentemente na aula expositiva e nas demonstrações do professor à classe, tomada quase como auditório. O professor já traz o conteúdo pronto e o aluno se limita, passivamente, a escutá-lo. O ponto fundamental desse processo será o produto da aprendizagem. A reprodução dos conteúdos feita pelo aluno, de forma automática e sem variações, na maioria das vezes, é considerada como um poderoso e suficiente indicador de que houve aprendizagem e de que, portanto, o produto está assegurado. A didática tradicional quase que poderia ser resumida, pois, em “dar a lição” e em “tomar a lição”. São reprimidos frequentemente os elementos da vida emocional ou afetiva por se julgarem impeditivos de uma boa e útil direção do trabalho de ensino. A utilização frequente do método expositivo, pelo professor, como forma de transmissão de conteúdo, faz com que muitos concebam o magistério como uma arte centrada no professor [...] o trabalho intelectual do aluno será iniciado, propriamente, após a exposição do professor, quando então realizará os exercícios propostos. A situação é preparada e, por isso, artificial. Tal tipo de método tem por pressuposto basear a aprendizagem no exercício do aluno. A motivação para a realização do trabalho escolar é, portanto, extrínseca e dependerá de características pessoais do professor para manter o aluno interessado e atento. Usualmente, o assunto tratado é terminado quando o professor conclui a exposição, prolongando-se, apenas, através de exercícios de repetição, aplicação e recapitulação. O trabalho continua mesmo sem a compreensão do aluno e somente uma verificação a posteriori é que permitirá ao professor tomar consciência desse fato. Surgem dificuldades no que se refere ao atendimento individual, pois o resto da classe fica isolado quando se atende a um dos alunos particularmente. É igualmente difícil para o professor saber se o aluno está necessitando de auxílio, uma vez que usualmente quem fala é o professor. Dessa forma, há a tendência a se tratar a todos igualmente: todos deverão seguir o mesmo ritmo de trabalho, estudar pelos mesmos livros-texto, utilizar o mesmo material didático, repetir as mesmas coisas, adquirir, pois, os mesmos conhecimentos.


			Exposto o paradigma tradicional de ensino, analisaremos, na próxima seção, de que forma ele está presente na universidade atualmente, bem como suas consequências para o ensino realizado nessa instituição.


			1.3 O paradigma tradicional de ensino na universidade atualmente


			Se o leitor realizar uma rápida revisão bibliográfica sobre o tema, será possível encontrar muitos autores afirmando que o paradigma tradicional de ensino está presente na universidade em diversas áreas do conhecimento, e não apenas na área de Música, servindo como base para a maioria da docência realizada nessas instituições9. A importância de encontrar esses autores reside no fato de que é muito complexo realizar pesquisas que possam trazer dados empíricos sobre a presença ou não do paradigma tradicional na docência em nível superior. O problema em se realizar esse tipo de estudo advém da dificuldade de entrar em aulas universitárias de colegas de profissão com o objetivo de atestar o uso de um paradigma que, neste livro, é visto como um problema gerador da pesquisa realizada. Trata-se de uma dificuldade relacionada à ética e à própria configuração do ensino nas universidades.
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